A Silenciosa Nova Classificação das Armas de Fogo pelo Dec.2998/99

O Diário Oficial da União de 24 de março de 1999 publicou o DECRETO nº  2.998, de 23 de março de 1999, com três artigos apenas, alterando os então Decretos 55.649/65 e 64.710/69, que regulamentavam o Decreto 1.246/36, conhecido por R-105.

Tal regulamento, tem vital importância em face da Lei 9437/97 (Armas de fogo), porque esta, como dispõe em seu art. 10 e parágrafos, propõe  condutas típicas relativas a tais armas, em razão  da classificação que estas recebem em face de seus usos, ou seja, em proibidas ou restritas e permitidas. E a resolução para tal classificação é buscada no R-105, sendo, pois, a Lei 9437/97 norma penal em branco, não sendo possível de ser aplicada sem o amoldamento determinativo da natureza da arma e, não obstante conhecida esta, ainda completada pelos regulamentos administrativos, dada a imperiosidade do registro  das armas nos órgãos competentes ( Decreto 2.222/98).

O texto revogado continha explanação taxativa, enquadrando, absolutamente, as armas diante do calibre, sendo impossível 
qualquer alteração de sua natureza. Não trazia, também, nomenclaturas ou definições, sendo estas buscadas em outras normas ou até mesmo em  outras ciências ou atividades técnicas correlatas com armamentos.

O novo decreto, ao reverso, inovou, ao embutir oitenta e cinco definições ( art. 3º), além de outras constantes nos artigos 16 e 17, especificamente quanto ao uso das armas de fogo.

Definiu algumas armas, munições, propelentes, nomenclaturas de usuários de armas, documentos relativos , etc.

Pois bem. Dentre os múltiplos  conceitos apresentados no texto novato, de curial relevo o constante no nº IX do art. 3º, definindo o termo arma. Além do aproveitamento específico do vocábulo para a Lei 9437/97 e todo seu desdobramento, viável também o uso legal da palavra para a totalidade dos tipos penais onde se empregue o termo, tal qual roubo, extorsão, esbulho, etc. Assim é que para o delito de roubo, p. ex., a palavra arma, que não tinha definição legal e muito menos penal, era entendida de forma ampla ou restrita, o que gerava inúmeras posições doutrinárias e exegéticas. Agora, parece mais técnico que se empregue o vocábulo com sua definição normativa, qual seja, “ artefato que tem por objeto causar dano, permanente ou não, a seres vivos e coisas”. Axiologicamente, o conceito transcende o sentido valorativo do Direito Penal, porque nesse, nunca se entendeu serem as armas instrumentos para danificar coisas, mas sim pessoas, excluídos os demais seres vivos.  No entanto, como a definição é extensiva, perfeitamente  encaixada ao fato delituoso.

Outra pertinente alteração, inclusive por definição, foi a exclusão do termo “arma proibida”, que constava do texto revogado e também da Lei 9437/97, quer no art. 10, quer no art. 11.  Isso está textualmente descrito  no inciso LXXXI do art. 3º, do novo decreto da seguinte forma : “ uso proibido: a antiga designação de “uso proibido” é dada aos produtos controlados pelo Ministério do Exército designados como de “uso restrito”. Destarte, apenas existem, agora, armas restritas e armas permitidas.

Interessante também a classificação  dos equipamentos de proteção balística contra armas de fogo de uso restrito, como coletes, escudos, etc. Deveras, mais uma vez  a sociedade está à mercê da delinquência, porque, o que se extrai do texto legal é a proibição quanto ao uso de coletes à prova de bala, p. ex.,  que sejam eficientes contra disparos de armas restritas, já que aquele equipamento somente será permitido  para proteção  contra fogo de arma permitida, como determinam, pois, o inciso XX  do art. 16 e X do art. 17.

De igual modo quanto à blindagem de veículos. São de uso restrito os veículos blindados de emprego civil ou militar (inc. XXI do art. 16) e permitidos para os de passeio (inc. XI do art. 17). Logo, ao que consta, os veículos de  uma empresa não podem recebem blindagem porque não são veículos de passeio, mas sim de emprego civil, que, à ausência de conceituação, pode ser aquele não militar e  não destinado a passeio. De qualquer forma, tais incisos devem ser conjugados com os de nº XIX do art. 16 que restringe as blindagens balísticas para munições  de uso restrito e o de nº IX do art. 17, que relata ser permitida a blindagem para munições de uso permitido. Quer  dizer, então, que a blindagem somente poderá ser efetuada em carro de passeio se contra  munição de emprego permitido, sendo impossível a proteção àquelas armas de maior potencial ofensivo, já que munições restritas. Dessa forma, questiona-se se o particular está impossibilitado de se defender contra ataques de delinquentes usuários de armas de grosso calibre, porque  seu veículo somente pode receber blindagem leve ? Será que as autoridades militares temem que se crie uma frota particular de blindados capazes de fazer frente aos seus carros de combate ou acredita que no mercado negro circulem apenas armas leves ? De qualquer modo, caberá  ao interessado postular autorização para  figurar entre a restrição, nos moldes do inc. LXXXI do art. 3º. Por outra banda, os dispositivos devem ser conjugados com a tabela do art. 18 e seu parágrafo único que define o nível de proteção balística para a permissividade ou restrição de tais equipamentos.

No entanto, a mais inovadora e diferenciada transmudação ocorreu no tocante aos calibres das armas de fogo, quanto ao uso, máxime nas armas consideradas curtas e as longas.

Assim é que o então Decreto 55649/65, com inúmeras modificações por portarias do Ministério do Exército, previa, em seus artigos 161 e 162 quais as armas proibidas e as permitidas. Isso era determinado diretamente em razão do calibre
 da arma de fogo, condição imprescindível para sua classificação  e emprego.  Figurava, destarte, taxativa a designação. 

Com o advento do Dec. 2998/99, a classificação passou a não mais considerar o calibre isoladamente, mas sim, torná-lo mera referência exemplificativa, classificando, pois, a arma de fogo, quer curta, quer longa, pela energia despendida por sua munição comum  à saída do cano, energia esta medida em libras-pé ou Joules.

O art. 16, inc. III disciplina  as armas curtas de uso restrito como sendo aquelas “ cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia superior a trezentas libras-pé ou quatrocentos e sete Joules  e suas munições, como por exemplo, os calibres  .357 Magnum, 9 Luger, .38 Super Auto, .40S&W, .44SPL, .44 Magnum, .45 Colt e .45 Auto;” Como se vê, rol exemplificativo.

As armas longas restritas são as raiadas ( inc. IV, do art. 16) “cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia superior  a mil libres-pé ou mil e trezentos e cinquenta e cinco Joules e suas munições, como por exemplo, .22-250, 223 Remington, .243 Winchester, .270  Winchester, 7 Mauser, .30-06, .308 Winchester, 7,62x39, .357 Magnum, .375 Winchester e .44 Magnum; ” 

Já no art. 17 , inc. I ,têm-se  as definições quanto às armas de fogo curtas permitidas “cuja munição comum, tenha, na saída do cano, energia de até trezentas libras-pé ou quatrocentos e sete Joules e suas munições, como por exemplo os calibres .22LR, .25Auto, .32 Auto, .32 S&W, .38 SPL e .380 Auto;”

No inc. II se trata das armas longas raiadas permitidas, “cuja munição tenha, na saída do cano, energia  de até mil libras-pé ou mil trezentos e cinquenta e cinco Joules e suas munições, como por exemplo os calibres .22LR, .32-20, .38-40 e .44-40;”

Deveras, a classificação não se opera pelo calibre nominal em si, mas sim, pela munição comum original destinada à arma, e, sendo exemplificativa a relação, há casos em que somente com a efetiva prova técnica se conhecerá a classificação da arma de forma absolutamente correta, como, v.g. uma arma curta semi-automática do calibre 6.35 ou 7.65 , que, embora se saibam suas semelhanças com outros calibres  discriminados no texto, isso não implica na certeza da energia produzida pela detonação do disparo.

Sem embargo das classificações acima,  as armas longas de alma lisa continuam a serem dispostas pelo calibre real ou nominal ( art. 16, VI e VII e 17, III ).

Por outro lado, não exauriu o novo decreto , de forma exaustiva, as normas complementares que gravitavam  no antigo R-105, tanto que, manteve, por força de seu art. 270,  toda a sistemática anterior desde que não incompatível com  a nova regulamentação. Daí porque, quiçá portarias ministeriais não abrangidas pelo novo édito, mas ainda com vigência.

Cumpre, por fim, consignar que com a recente extinção do Ministério do Exército e  instalação do Ministério da Defesa, a este foi transferido, por absorção decorrente,  o controle, fiscalização e demais atividades relativas aos produtos controlados  mencionados na legislação em testilha, cabendo, de certo, a tal Ministério disciplinar, agora,  os órgãos de sua composição afetos àquelas atividades.





São Paulo, 01º de julho de 1999.

José Carlos Gobbis Pagliuca

                   


1º Promotor de Justiça da Capital

� Armas curtas são aquelas com comprimento do cano até aproximadamente 14’, podendo serem portadas em um coldre ( são, por origem, revólveres, pistolas e garruchas, p. ex.). Já armas longas são aquelas que não podem ser portadas comodamente, e muito menos dissimulado o seu porte, como, p. ex. espingardas , fuzis, carabinas...


� Calibre, genericamente, é o diâmetro externo do projétil, em sistema métrico decimal (milímetros ) ou imperial ( polegadas) de medidas ( calibre nominal). Ou ainda como sendo o diâmetro  interno do cano d euma arma entre os fundos do raimento do cano de uma arma (calibre real).


� São medidas de energia, sendo o Joule do sistema internacional ( J ) , e equivale ao trabalho desempenhado por uma força de 1 newton, cujo ponto de aplicação se desloca de 1 metro na direção da força. O newton ( N ), por sua vez, equivale  à força que se imprime a determinado corpo com a massa de 1 Kg e aceleração de um metro por segundo.





